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APELAÇÃO. AÇÃO CAUTELAR DE EXIBIÇÃO DE
DOCUMENTOS  COM  PEDIDO  DE  LIMINAR.
CONTRATO  BANCÁRIO.  SENTENÇA.
INDEFERIMENTO DA INICIAL. ORDENAÇÃO DE
EMENDA REFERENTE  A  DEMONSTRAÇÃO  DA
REAL  EXISTÊNCIA  DO  CONTRATO  FIRMADO
ENTRE AS PARTES. DESCUMPRIMENTO. DESÍDIA
CONFIRMADA. EXTINÇÃO  DO  PROCESSO  SEM
RESOLUÇÃO  DO  MÉRITO.  SENTENÇA
MANTIDA. DESPROVIMENTO. 

- Verificando o juiz que a petição inicial não preenche
os requisitos exigidos nos arts. 282 e 283, do Código
de Processo Civil vigente à época, ou que apresenta
defeitos  e  irregularidades  capazes  de  dificultar  o
julgamento  de  mérito,  determinará  que  o  autor  a
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emende, ou a complete,  no prazo de dez dias,  nos
termos do art. 284, do Código de Processo Civil de
1973.

- Deve ser imposta à parte autora que descumprir a
determinação de emenda à inicial, a extinção da ação
sem resolução do mérito, nos ditames do art. 295, I,
c/c art. 267, I, do Código de Processo Civil vigente à
época.

VISTOS, relatados  e  discutidos  os  presentes

autos.

ACORDA a Quarta Câmara Cível do Tribunal

de Justiça da Paraíba, por unanimidade, desprover o apelo.

Trata-se  de  APELAÇÃO,  fls.  30/32,  interposta  por
Venício Melo, contra sentença, fl. 27, prolatada pelo Juiz de Direito da Comarca da
14ª  Vara  da  Comarca  da  Capital,  nos  autos  da  Ação  Cautelar  de  Exibição  de
Documentos com Pedido de Liminar ajuizada contra o Banco do Brasil S/A, nestes
termos decidida:

Ex positis,  com base nas razões de fato e de direito
supra delineadas, com fulcro nos arts.  267, I,  283 e
284  do  Código  de  Processo  Civil,  INDEFIRO  A
INICIAL  e  DECLARO  EXTINTO  O  PROCESSO
SEM RESOLUÇÃO DO MÉRITO.

Em suas razões, sustentou, em suma, que a sentença
guerreada deve ser anulada e os autos remetidos a instância de origem para regular
tramitação, uma vez que houve cerceamento do direito de defesa, do contraditório e
do devido processo legal.

Apelação Cível nº 0028033-66.2013.815.2001                                                                                                                                                                                 2



Contrarrazões  ofertadas  pela  instituição  financeira,
fls. 37/38V, pugnando pelo desprovimento do recurso.

Feito não remetido ao  Ministério Público, tendo-se
em vista o não preenchimento das hipóteses elencadas no art.  178, do Código de
Processo Civil,  consubstanciado, ainda, no art.  169, §1º,  do Regimento Interno do
Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba.

É o RELATÓRIO.

VOTO

A matéria em discussão versa sobre o inconformismo
de Venício Melo, em relação a decisão prolatada à fl. 27, nos autos da Ação Cautelar
de Exibição de Documentos com Pedido de Liminar, por ele intentada, em face do
Banco do Brasil S/A, a qual julgou extinto o processo sem resolução do mérito, tendo
em vista desatendimento ao disposto nos arts. 267, I, 283 e 284 do Código de Processo
Civil vigente à época.

Dessa forma, o âmago da sublevação não é saber se,
para  que  seja  ajuizada  a  ação  de  exibição  de  documento,  prescinde-se  de
requerimento  administrativo.  Absolutamente.  O  que  importa  ao  momento  é  a
constatação de que, uma vez intimado a responder os termos da determinação de fl.
20, o autor peticionou, fl. 26, sem contudo cumprir com a determinação imposta pelo
Julgador.

Tanto  é  assim,  que  o  Magistrado  não  extinguiu  o
processo  sem  resolução  do  mérito  em  decorrência  da  falta  de  requerimento
administrativo, isto é, por ausência de interesse de agir. Ao contrário, fundamentou a
decisão de extinção embasada na desatenção ao chamado judicial, fl. 27:

Constatando-se que a petição inicial não foi instruída
com a documentação indispensável à propositura da
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ação,  foi  determinada  a  intimação  da  parte
promovente  para  que  adotasse  as  providências
necessárias para sanar o vício apontado. Entretanto,
o autor deixou transcorrer todo o prazo concedido,
mantendo a inicial em descompasso com o art. 283
do CPC, o que implica em seu indeferimento.

Logo, não compete a esta relatoria, dizer se o Juiz de
Direito deve considerar o autor carecedor do direito de ação por violação ao art. 5º,
XXXV,  da  Constituição  Federal,  ou  se  é  necessário  o  esgotamento  da  via
administrativa, sob pena de supressão de instância. 

 Nesse caminhar,  em que pese a argumentação do
apelante, a sentença é irretocável, conquanto não restaria outra opção senão julgar
inepta a petição inicial, considerando o art. 284, Código de Processo Civil de 1973,
abaixo reproduzido e devidamente destacado:

Art. 284. Verificando o juiz que a petição inicial não
preenche os requisitos exigidos nos arts. 282 e 283,
ou que apresenta defeitos e irregularidades capazes
de  dificultar  o  julgamento  de  mérito,  determinará
que o autor a emende, ou a complete, no prazo de 10
(dez) dias.
Parágrafo único. Se o autor não cumprir a diligência,
o juiz indeferirá a petição inicial. 

Com  isso,  deu-se  a  extinção  do  processo  sem
resolução do mérito,  com espeque no art.  267, I,  do Código de Processo Civil  de
1973. 

Ante  o  exposto,  NEGO  PROVIMENTO  AO
RECURSO.

É o VOTO. 
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Participaram  do  julgamento,  os  Desembargadores
Romero Marcelo da Fonseca Oliveira (Presidente), Gustavo Leite Urquiza (Juiz de
Direito convocado para substituir o Desembargador Frederico Martinho da Nóbrega
Coutinho) (Relator) e João Alves da Silva.

Presente o Dr. José Raimundo de Lima, Procurador
de Justiça, representando o Ministério Público.

Sala das Sessões da Quarta Câmara Cível do Tribunal
de Justiça da Paraíba, em 10 de julho de 2017 - data do julgamento.

Gustavo Leite Urquiza
        Juiz de Direito Convocado 
                       Relator
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